
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2004344-11.2014.815.0000
Relator : Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides)
Impetrante : Maria Aparecida Nóbrega Dias
Advogado : Rodolfo Nóbrega Dias
01 Impetrado : Governador do Estado da Paraíba
02 Impetrado : Secretário da Receita do Estado da Paraíba
03 Impetrado: Secretário Executivo da Receita do Estado da Paraíba

PRELIMINAR  —  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  — 
MANDADO DE SEGURANÇA — ISENÇÃO DE ICMS E 
IPVA  PARA  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO  — 
GOVERNADOR DO ESTADO APONTADO COMO UMA 
DAS  AUTORIDADES  IMPETRADAS  —  PARTE 
ILEGÍTIMA PARA FIGURAR  NO  POLO  PASSIVO  — 
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR —  DECLARADA A 
INCOMPETÊNCIA DESTE ÓRGÃO E  DETERMINADA 
A  REDISTRIBUIÇÃO  DOS  AUTOS  ÀS  SEÇÕES 
ESPECIALIZADAS. 

—  “É atribuição do subsecretário da Receita Estadual o julgamento 
de processos administrativos relativos à isenção de tributos.”(TJRS; 
MS  350415-84.2012.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décimo  Primeiro 
Grupo  Cível;  Relª  Desª  Maria  Isabel  de  Azevedo  Souza;  Julg. 
13/08/2012; DJERS 25/01/2013) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, os presentes autos 
antes identificados.

ACORDAM os integrantes do Pleno do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em acolher a preliminar de ilegitimidade passiva 
do primeiro impetrado e declarar a incompetência deste órgão, determinando a 
redistribuição dos autos à Seção Especializada, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado  de  Segurança impetrado  por  Maria 
Aparecida Nóbrega Dias contra ato das autoridades impetradas, indeferindo o pedido 
de isenção de ICMS e IPVA do veículo de sua propriedade, uma Ford Ranger - diesel 
(fls. 48/50).

1



A impetrante  sustenta  fazer  jus  à  isenção  tributária,  pois  é 
portadora da Doença de Parkinson, nesses termos, requereu, liminarmente, a concessão 
de isenção da cobrança de ICMS e IPVA na aquisição de veículo automotor.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 72/73).

O  primeiro  impetrado  apresentou  informações  (fls.  82/90), 
levantando a preliminar de ilegitimidade para figurar no polo passivo da demanda. No 
mérito, assegura  que, de acordo com a Cláusula Primeira do Convênio ICMS 38/12 e o 
art.  1º,  § 2º do Decreto nº 33.616/12, a isenção do ICMS incidente sobre o veículo 
adquirido por pessoa portadora de deficiência física somente se aplica quando o preço 
do automóvel novo não seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais), incluindo os 
impostos incidentes. De igual forma, a lei nº 7.131/2002, em seu art. 4º, § 7º, limita a 
concessão de isenção do IPVA a veículos de valor inferior a R$ 70.000,00 (setenta mil 
reais). Afirma, ainda, que o veículo da impetrante, segundo documento fiscal de fls. 31, 
custou R$ 128.000,00 (cento e vinte e oito mil reais), não cumprindo, pois, os requisitos 
previstos em lei para obtenção da isenção. Por fim, ressalta que o requerimento deveria 
ter sido efetuado antes da compra do veículo.

O Estado da Paraíba apresentou petição (fls. 92), manifestando 
seu interesse no feito.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  94/99, 
opinou pela denegação da segurança.

Relatório. 

VOTO

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

O primeiro impetrado afirma não ser parte legítima  para figurar 
no polo passivo da demanda.

Merece guarida sua alegação. 

Por autoridade impetrada, há de se entender:

 “...a  pessoa  que ordena ou omite  a  prática  do ato impugnado e  não o  
superior que o recomenda ou baixa normas para a sua execução. Não há  
confundir, entretanto, o simples executor material do ato com a autoridade  
por ele responsável. Coator é a autoridade superior que pratica ou ordena  
concreta e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado, e  
responde  pelas  suas  consequências  administrativas;  executor  é  o  agente  
subordinado  que  cumpre  a  ordem  por  dever  hierárquico,  sem  se  
responsabilizar  por  ela”.   (MEIRELLES,  HELY  LOPES.  Mandado  de 
Segurança.28ª ed., 2005, Malheiros, p. 64).

Deste  conceito  extrai-se  a  conclusão  de  que  autoridade 
impetrada é aquela que tenha, efetivamente, dentro das regras de competência, o poder 
de rever os atos e de corrigir o ato praticado. 

2



 Hely Lopes menciona que “a impetração deverá ser sempre 
dirigida contra a autoridade que tenha poderes e meios para praticar o ato ordenado  
pelo Judiciário”. (MEIRELLES, op. cit., p. 65).

Ora,  seguindo essa linha linha de raciocínio,  percebe-se, pois, 
que o Governador do Estado não possui legitimidade passiva em mandado de segurança 
que  busca  o  reconhecimento  de  isenção  de IPVA e  ICMS na  aquisição  de  veículo 
automotor,  pois  a  autoridade responsável  para responder  pelo pedido  é  o  Secretário 
Executivo da Receita .

Como se observa dos autos (fls. 48/50) o pedido de isenção da 
impetrante foi analisado pela Secretaria da Receita.

Ademais,  de  acordo  com  a  LC  nº  67/2005,  esta  tem  como 
atribuições:

XII – Secretaria de Estado da Receita

a) coordenar e gerenciar a política e a administração tributária, fiscal e da  
captação das receitas estaduais;
(…)
e) realizar atividades de análise, estudo, pesquisa e investigação fiscal;

Com  efeito,  é  de  responsabilidade  da  supramencionada 
secretaria  a  administração  da  tributação,  fiscalização  e  arrecadação  das  receitas 
públicas,  competindo a ela  analisar  os processos  administrativo-tributários,  inclusive 
nos casos de pedidos de reconhecimento de isenção.

Nesse sentido, cite-se a jurisprudência do TJRS:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ISENÇÃO  DE ICMS E IPVA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD  CAUSAM. O Secretário da  Fazenda  do 
Estado é parte passiva ilegítima para figurar em mandado de segurança 
que ataca ato que indeferiu a isenção de ICMS e IPVA na aquisição de 
veículo  adaptado  destinado  à  locomoção  de  pessoa  portadora  de 
deficiência.  É  atribuição  do  subsecretário  da Receita Estadual  o 
julgamento de processos administrativos relativos à isenção de tributos. 
Lei  Complementar nº 13.452/10 e Decreto nº 48.882/12. Petição inicial 
indeferida. (TJRS; MS 350415-84.2012.8.21.7000; Porto Alegre; Décimo 
Primeiro Grupo Cível; Relª Desª Maria Isabel de Azevedo Souza; Julg. 
13/08/2012; DJERS 25/01/2013) 

Ato contínuo,  o  reconhecimento da ilegitimidade  do primeiro 
impetrado torna esta Egrégia Corte incompetente para julgamento da demanda, recaindo 
a competência para a Seção Especializada.

Nesse norte:

MANDADO DE SEGURANÇA.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  SUBSÍDIOS 
COMO  FORMA  DE  REMUNERAÇÃO  PARA  OS  DELEGADOS  DA 
POLÍCIA  CIVIL  ESTADUAL.  CRIAÇÃO  POR  LEI.  NORMA  QUE 
CONDICIONA  A  IMPLEMENTAÇÃO  À  OBEDIÊNCIA  AO  LIMITE 
ESTABELECIDO PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL PARA 
GASTOS COM PESSOAL. AUTORIDADE COATORA. SECRETÁRIO DE 
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ADMINISTRAÇÃO.  PODERES  PARA  EXECUÇÃO  DO  ATO 
CONFERIDOS  POR  LEI  E  ANTE  A  DESCONCENTRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. ILEGITIMIDADE DO GOVERNADOR DO ESTADO 
POR  AUSÊNCIA  DE  ATRIBUIÇÃO  ADMINISTRATIVA  PARA 
CORREÇÃO DO ALEGADO ATO ILEGAL. REMESSA DOS AUTOS À 
UMA DAS SEÇÕES ESPECIALIZADAS CÍVEIS PARA PROCESSAR 
MANDADO DE SEGURANÇA EM FACE DE ATO DO SECRETÁRIO 
ESTADUAL.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM  EM  RELAÇÃO  AO 
GOVERNADOR  DO ESTADO. Embora  seja  o  governador do  estado 
autoridade hierarquicamente  superior ao secretário  da administração, 
possui este poderes e funções próprias, delegadas pelo próprio chefe do 
executivo  em  observância  ao  instituto  da  desconcentração 
administrativa,  modo  porque  se  tem  como  incorreta  a  indicação  do 
governador do estado como autoridade coatora em sede de mandamus, 
no  qual  se  busca  a  implementação  de  subsídios,  como  forma  de 
remuneração,  criados por Lei.  Detém legitimidade para  estar no polo 
passivo do mandado de segurança a autoridade que possui competência 
administrativa  para  corrigir  o  suposto  ato  ilegal  apontado  pelo 
impetrante. (TJPB; MS 999.2012.000.034-7/001; Tribunal Pleno; Relª Desª 
Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 19/08/2013; Pág. 10) 

Ante o exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva 
do primeiro impetrado e declaro a incompetência deste  órgão,  determinando a 
redistribuição dos autos às Seções Especializadas, nos termos do voto do relator.

                                     É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira, Vice-Presidente, na eventual ausência da Exma. Srª. Desª. Maria de Fátima 
Moraes Bezerra  Cavalcanti  – Presidente.  Relator:  Exmo. Sr.  Dr.  Ricardo Vital de 
Almeida  (Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides). Participaram  do  julgamento,  os  Exmos.  Srs.  Desembargadores  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, José Ferreira Ramos Junior (Juiz Convocado para substituir 
a Exma. Srª. Desª. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira),  Miguel de 
Britto Lyra Filho (Juiz Convocado para substituir o Des. João Alves da Silva), Frederico 
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  José  Ricardo  Porto,   Joás  de  Brito  Pereira  Filho, 
Arnóbio Alves Teodósio,  Carlos Martins Beltrão Filho e  Luiz Silvio Ramalho Júnior. 
Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Desembargadores Maria das Graças Morais 
Guedes,  Leandro  dos  Santos,  José  Aurélio  da  Cruz,  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle, 
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, Márcio Murilo da Cunha Ramos (Corregedor-Geral 
de Justiça e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão, representando o Ministério Público, o Exmo. 
Sr. Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça, em substituição ao Exmo. Sr. Dr. 
Bertrand de Araújo Asfora, Procurador Geral de Justiça.

 João Pessoa, 13 de agosto de 2014.
                      
                        

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado 
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